
PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO SEGURO 
ESTADO DA BAHIA 

TERMO DE CONTRA TO DE FORNECIMENTO QUE ENTRE SI 
FAZEM O MUNICÍPIO DE PORTO SEGUROE A 
EMPRESALIDERA CONSULTORIA L TOA. 

CONTRA TO Nº PE027/2025 

Pelo presente contrato que entre si fazem, de um lado a PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO SEGURO, Estado da 
Bahia, com sede a Rua Alfredo Outra, nº 01, Porto Seguro- Bahia, CEP: 45.810-000 devidamente inscrita no Cadastro 
Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ sob o nº 13.635.016/0001-12, neste ato representado pela Secretário Municipal de 
Assistência Social e Trabalho Sr°.WASHINGTON JUNIO GOMES BORGES, residente nesta Cidade de Porto Seguro -
Bahia, doravante denominado CONTRATANTE, e empresa LIDERA CONSULTORIA LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob n.0 

10.433.491/0001-18, estabelecida na Av. 22 de abril, nº 245, SL 07, ED. PALLAZO ITÁLIA, Centro, CEP: 45.810-000, Porto 
Seguro - BA, Telefone: (73) 9.9984-9620, E-mail: apconsultoriaps@gmail.com, neste ato representada pelo sriANA PAULA 
SANTANA FERREIRA RG nº 1132888590 SSP/BA CPF nº 821.372.185-34, conforme atos constitutivos da empresaOU 
:ocuração apresentada nos autos, em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1° de abril de 2021 , e demais 

legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº027/2025 e 
Processo Administrativo 3316/2025, Tipo MENOR PREÇO GLOBAL, bem como mediante as cláusulas e condições a 
seguir ajustadas: 

1. CLAUSULA PRIMEIRA • DO OBJETO 
1.1 . Contratação de empresa para aquisição de CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA MINISTRAR 

CURSOS PROFISSIONALIZANTES A SEREM OFERECIDOS NA CASA DO TRABALHADOR, DESTINADOS A 
CAPACITAÇÃO E QUALIFICAÇÃO DE MÃO DE OBRA JUNTO E INSERÇÃO NO MERCADO DE TRABALHO PARA A 
POPULAÇÃO LOCAL, DESTINADOS A ATENDER ÀS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO DE PORTO SEGURO - BA, Conforme condições e exigências estabelecidas 
neste instrumento, nas quantidades estimadas nos Anexos deste Contrato e Termo de Referência. 

ITEM ESPECIFICAÇÃO MÍNIMA 

DESIGNER DE SOBRANCELHA COMO ENCONTRAR 
O PONTO INICIAL, COMO ENCONTRAR O PONTO 
ALTO, COMO ENCONTRAR O PONTO FINAL, 
ESPESSURA IDEAL DE SOBRANCELHA, 
SOBRANCELHAS RETAS, SOBRANCELHAS CAÍDAS, 
SOBRANCELHAS FALHADAS, SOBRANCELHAS COM 
DIFERENÇA DE ALTURA, DESIGN MASCULINO COM 
UNHA E PINÇA, COMO CORTAR SOBRANCELHAS 
ONDULADAS, HENNA OMBRÉ, HENNA PARA 
LOIRAS, TINTURA DE SOBRANCELHAS, LISTA DE 
MATERIAIS, FORNECEDORES, MAPEAMENTO 
FACIAL, ALINHAMENTO PERFEITO, CORREÇÃO 
COM SOMBRA, CORREÇÃO COM LÁPIS, DESIGN 
FEMININO COM LINHA E PINÇA, TIPOS DE PINÇA, 
TIPOS DE ROSTO, TIPOS DE OLHOS, ANATOMIA DA 
PELE, CONDUTA DO PROFISSIONAL, TREINO DE 
DESIGN, DEPILAÇÃO EGÍPCIA FACIAL, TREINO DE 
APLICAÇÃO DE HENNA, COMO FAZER A 
FOTOGRAFIA PERFEITA, COMO ESCOLHER O TOM 
IDEAL DE HENNA. 

ESPÉCIE QUANT. HORAS PRAZO VALOR UNI VALOR 
GLOBAL 

UNO 70 120 ~
6
ESES R$ 1.101,85 R$77.129,50 
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CABELEIREIRO CAUTERIZAÇÃO, RECONSTRUÇÃO, 
NUTRIÇÃO - APLICANDO O PRODUTO, NUTRIÇÃO -
CORTE INTEIRO, NUTRIÇÃO - FINALIZAÇÃO, 
TRATAMENTOS CAPILARES: 
os ALUNOS APRENDEM A REALIZAR 
TRATAMENTOS COMO HIDRATAÇÃO, 
RECONSTRUÇÃO, ALISAMENTO, RELAXAMENTO E 
OUTROS PROCEDIMENTOS. FINALIZANDO, BOTOX -

2 
ENXAGUANDO O BOTOX, BOTOX - SECANDO O 

UNO 70 120 
06 

CABELO, BOTOX - FINALIZANDO o BOTOX, MESES 
ESCOVISTA, VESTIMENTA, SHAMPUZADA, COMO 
ORGANIZAR O SALÃO, COMO CONTROLAR A 
OLEOSIDADE, CONHECIMENTOS SOBRE HIGIENE, 
SAÚDE CAPILAR E ATENDIMENTO AO CLIENTE.-
SECANDO O CABELO, BOTOX - FINALIZANDO O 
BOTOX, COMO FAZER ESCOVA, VESTIMENTA, 
SHAMPUZADA, COMO ORGANIZAR O SALÃO, COMO 
CONTROLAR A OLEOSIDADE. 
MAQUIAGEM BASICA A RADIOGRAFIA DO ROSTO E 
OS TIPOS DE PELE, INSTRUMENTOS E MATERIAIS 
ESSENCIAIS, A PREPARAÇÃO DA PELE, 
MAQUIAGEM CORRETIVA, CONTORNOS, LUZ E 
SOMBRAS, MAQUIAGEM SOCIAL: o MAKE 

06 
3 FUNDAMENTAL, EFEITO GLOW: A ESTRELA DA UNO 70 120 

MESES 
MAQUIAGEM, PARA NOIVAS: O MAKE COMERCIAL, 
GLOSSY EYES: MAKE COLORIDO, SMOKEY EYES: 
EXPRESS COM GLITTER, CUT CREASE, COMO 
FAZER UM OLHO PRETO PERFEITO, TUDO SOBRE 
ILUMINADORES. 

1.2.Objeto da contratação 
1.3. vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
1.4. O Termo de Referência; 
1.5. O Edital da Licitação; 
1.6. A Proposta do contratado 
1. 7. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

C USULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGA ÃO 

R$1 .125,00 R$ 78.750,00 

R$1 .1047,85 R$ 73.349,50 

2.1 O prazo de vigência da contratação será 12 (doze) meses a contar da assinatura do contrato, na forma do artigo 105, da 
Lei nº 14.133/2021 . 

2.2 O contrato oferecerá maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO REGIME OE EXECUÇÃO [OCAL E DA FORMA DO FORNECIMENTO 
3.1 O serviço contratado será realizado por execução indireta. 
3.2 A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica, sendo de inteira responsabilidade da contratada a realização das 

atividades relacionadas na Planilha apresentada no item 03 deste artefato. 
Condições de execução 
3.2.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 
3.2.2. Início da execução do objeto: A partir da assinatura do contrato, sendo que os cronogramas de execução serão 
desenvolvidos pela CONTRATANTE, observada a demanda para a realização dos cursos; 
3.2.3. Local e forma da prestação de serviço: Os serviços deverão ser prestados de forma presencial, in loco, na Casa do 
Trabalhador neste Município. 
3.3 MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS 
3.1 .1. Para a perfeita execução dos serviços, será de responsabilidade exclusiva da Contratada deverá disponibilizar os d 
materiais, apostilas, certificados e equipamentos multimídia (projetor, som, tela de projeção e demais equipamentos e ,tj/ 

~-= ::> \7 
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estruturas necessárias), ferramentas e equipes necessárias para atingimento da finalidade da contratação, bem como os 
materiais de consumo para execução dos cursos. 
3.4 DO CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO 
3.4.1. A reunião de planejamento deverá acontecer em até 05 (cinco) dias após a assinatura do Contrato. Nesta reunião o 
cronograma será definido, respeitada vigência estabelecida contratualmente; 
4.4.2. Os cursos a serem ministrados deverão iniciar de forma imediata. 

CLÁUSULA QUARTA- MODELO DE GESTAO CONTRA TUAI.! 
4.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 

14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial; 
4.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado 

automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila; 
4.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal 

formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim; 
.4 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas 

de imediato; 
4.5 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da 

empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca 
das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano 
complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções 
aplicáveis, dentre outros. 

4.6 A execução decorrente desta contratação, será acompanhada e fiscalizada pelos servidores indicados pela 
Administração, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa 
atribuição, nos termos do artigo 117 da Lei 14.133/2021 . 

4.7 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, determinando 
o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 

4.8 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para a correção da execução 
do contrato, determinando prazo para a correção. 

4.9 O fiscal do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de 
medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

4.10 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do 
contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

11 O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, 
com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual 

4.120 fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jundico e de controle interno da Administrac,ão, que 
deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informac,ões relevantes para prevenir riscos na execuc,ão contratual. 

4.13A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, 
por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, 
não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos. 

4.140 gestor do contrato, será indicado pela administração com atribuições administrativas e a função de administrar o 
contrato, desde sua concepção até a finalização, especialmente: 

1 - analisar a documentação que antecede o pagamento; 
li - analisar os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato; 
Ili - analisar eventuais alterações contratuais, após ouvido o fiscal do contrato; 
IV - analisar os documentos referentes ao recebimento do objeto contratado; 
V - acompanhar o desenvolvimento da execução através de relatórios e demais documentos relativos ao objeto contratado; 
VI - decidir provisoriamente a suspensão da entrega de bens ou a realização de serviços; 
4.150 contratado deverá indiciar um responsável legal com respectivos contatos (e-mail, celular e Whatsapp), com poderes 

para representá-lo perante essa Municipalidade na execução do contrato decorrente da contratação objeto deste termo 
de referência. 

4.160 contratado deverá manter preposto aceito pela Administração durante a prestação do serviço e/ou fornecimento do 
bem para representá.lo na execução do contrato. ~ c::::::5 --, 
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CLÁUSULA QUINTA-SUBCONTRATA AO 
5.1 . Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

CLÁUSULASEXTA-PREÇ"""O _______________________ _ 
6.1. O valor mensal da contratação é de R$ 229.229,00 (duzentos e vinte e nove mil, duzentos e vinte e nove centavos). 
6.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, 
inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 
administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

CLAUSULAS TIMA- DO RECEBIMENTO DO OBJETO CRITERIOS DE MEDI ÃO E PAGAMENTO 
7.1. Do recebimento 
7.2. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 10 (dez) dias, pelos fiscais técnico e administrativo, 

mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. 
7.3. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do contratado com 

a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga . 
.4. O fiscal do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que 

comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. 
7.5. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal do contrato irá apurar o 

resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da 
prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no 
redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor 
do contrato. 

7.6. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em 
parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais 
empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas 
todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

7. 7. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as 
eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 
14133, de 2021). 

7.8. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes 
neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

7.9. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a análise e a 
conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e 
demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento 
definitivo. 

7.10. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do recebimento provisório, por 
servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do 
serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 

7.11. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelo fiscal, no cumprimento de obrigações assumidas pelo 
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente 
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento 
de obrigações; 

7 .12. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja 
irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, 
solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções; 

7.13. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios 
e documentações apresentadas; e 

7.14. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização; 
7 .15. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e 

pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 
7 .16. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser 

observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no 
que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 
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7.17. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências 
verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

7.18. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço 
nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

Liquidação 
7 .19. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias úteis para fins 
de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 
7.20. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no caso 
de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso li do art. 75 da Lei nº 
14.133, de 2021. 
7.21. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança 
equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 
7.22. o prazo de validade; 
7.23. a data da emissão; 
7.24. os dados do contrato e do órgão contratante; 
7.25. o período respectivo de execução do contrato; 
7.26. o valor a pagar; e 
7.27. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
7.28. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça 
a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o 
prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 
7.29. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação 
da regularidade fiscal,, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 
14.133, de 2021. 
7.30. A Administração deverá realizar consulta para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no 
edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de 
contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 
7.31 . Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para 
que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 
7.32. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos 
órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à 
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 
recebimento de seus créditos. 
7.33. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do 
processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 
7.34. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela 
rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 
Prazo de pagamento 

7.35. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis contados da finalização da liquidação da despesa, 
conforme seção anterior. 
Forma de pagamento 

7.36. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 
indicados pelo contratado. 
7.37. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 
7.38. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
7.39. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da 
realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
7.40. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não 
sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento 
ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário /'-:7 
favorecido previsto na referida Lei Complementar. $" 

li 
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CLÁUSULA OITAVA- DA DOTAQ_Ão_ o __ R""'-......,A'-'-'"M.C.C..EN_T_ R"""'IA __________ ~------~-
8.1 . As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 

Orçamento deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

SECRETARIA PROGRAMA PROJ/ATIV ELEMENTO FONTE 

ASSIT. SOCIAL 
GESTAO DESCENTRALIZADA DO PROGRAMA 

2089 
3.3.90.39.00 

1500/1660 
DA BOLSA FAMILIA 

FUNCIONAMENTO DOS SERVIÇOS DE 3.3.90.39.00 
ASSIT. SOCIAL 

PROTEÇÃO BÁSICA 
2087 1500/1661 

8.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária 
respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

CLÁUSULA NONA- DO REAJUSTE DE PREÇ .... O _________________ __. 
9.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento . 
. 2 Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do 

índice IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
9.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do 

último reajuste. 
9.4 No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a 

importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o 
índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços 
do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

9.5 Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
9.6 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, 

será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 
9.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do 

preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
9.8 O reajuste será realizado por apostilamento. 

CLÁUSULA D CIMA· OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE E CONTRATADA 
10.1 São obrigações da Contratante: 
10.2A efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, no prazo e local indicados pela Administração, em estrita 

observância às especificações do Termo de Referência e de sua proposta, com os recursos necessários ao perfeito 
cumprimento das cláusulas contratuais; 

10.3Proporcionar todas as condições para que a CONTRATADA possa desempenhar seus erviços de acordo com as 
determinações do Contrato e do Termo de Referência; 

10.4Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de 
10.5acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 
10.6Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, anotando em registro 

próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, 
e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis; 

1 O .7 Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos serviços, 
fixando prazo para a sua correção; 

10.8Pagar à CONTRATADA o valor resultante da prestação do serviço, na forma do contrato; 

10.9A CONTRATADA obriga-se a: 
10.10 executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência e de sua proposta, com os recursos 

necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais; 
10.11 reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, os serviços efetuados 

em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados, a critério 
da Administração; 

10.12 arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais causados pela ação ou omissão 
de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou rep.::ente, à : refeitura ou a ferceiros; 

VALOR 

R$ 
160.460,30 

R$ 
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10.13 utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, de conformidade 
com as normas e determinações em vigor; 

10.14 apresentar à CONTRATANTE, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão o órgão para 
a execução do serviço, os quais devem estar devidamente identificados por meio de crachá e/ou outro documento 
equivalente; 

10.15 responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas 
na legislação específica; 

10.16 instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as orientações da Administração, inclusive quanto ao 
cumprimento das Normas Internas, quando for o caso; 

1 O .17 relatar à Prefeitura toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços; 
1 O .18 não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os 

maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre; 

10.19 manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições 
de habilitação e qualificação exigidas na contratação; 

. 0.20 não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem 
subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições se previamente autorizadas pela 
Administração; 

10.21 Os serviços serão executados pela CONTRATADA na forma descrita neste Termo de Referência. 
10.22 As características indicadas na proposta vinculam a referida contratação; 
10.23 A empresa contratada deverá disponibilizar profissionais capacitados para desenvolver o programa nos termos da 

planilha descritiva, que ficarão sob sua responsabilidade para todos os efeitos legais e sob supervisão dos Gestores 
indicados pela Contratante, para verificação do cumprimento das condições de execução do objeto; 

10.24 Os profissionais que ministrarão os cursos deverão ter firmado junto à empresa licitante, Contrato de Prestação de 
Serviços registrado em Cartório; 

10.25 A empresa licitante deve disponibilizar um (a) Assistente Social (devidamente registrado no conselho de classe -
CRESS) e um (uma) Pedagogo(a) para acompanhar os trabalhos e assinar os relatórios os quais deverão ter vínculo 
com a empresa através de Contrato devidamente registrado em cartório; 

10.26 A CONTRATADA deverá apresentar no ato da contratação a comprovação da habilitação profissional 
correspondente de cada técnico responsável pela condução dos cursos, bem como sugestão de tópicos que possam 
ser inseridos na grade curricular dos cursos, às quais venham contribuir com conhecimento e aprimoramento dos 
cursistas. 

,LAUSULA DECIMA PRIMEIRA- INFRA ÕES E SAN~ ES ADMINISTRATIVAS art. 92 XI 
11.1.Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos 

serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c)der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
n praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei nº 12.846, de 1° de agosto de 2013. 

11.2.Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 
i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei nº 14.133, de 2021); 
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e "d" do 

subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei nº 
14.133, de 2021); 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas "e", "f', "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que justifiquem a imposição 
de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei nº 14.133, de 2021). 

iv) Multa: de 
~~........---=-:=? __ _ 
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b) moratória de 10% (dez por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 
30 (trinta.) dias; 

c) compensatória de 15% (quinze por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto. 
11.3.A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral 

do dano causado ao Contratante (art. 156, §9°, da Lei nº 14.133, de 2021) 
11.4.Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7°, da Lei 

nº 14.133, de 2021). 
11 .5.Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data 

de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 
11 .6.Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo 

Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será 
cobrada judicialmente (art. 156, §8°, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.7.Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo 
máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

11 .8.A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao 
Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para 
as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

11 .9.Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1°, da Lei nº 14.133, de 2021): 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de 

controle. 
11.10.Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos 

da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e 
julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na 
referida Lei (art. 159). 

11.11.A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para 
facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão 
patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo 
com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o 
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.12. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e 
manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de 
Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito 
do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.13.As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis 
de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

11 .14.Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou 
indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos 
pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua 
com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

11 .15. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA sem a quitação das multas aplicadas em definitivo. 

CLAUSULA DECIMASEGUNDA - DA GARANTIA DO SERVIÇ"""OS ..... E-=--S=-Uc..::B=C-=ON=T=RA~ TA..c,..;Ã .... O _______ _ 
12.1. Não haverá garantia dos serviços 
12.2.Não será admitida a subcontratação 

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA-DA EXTIN AO CONTRATUAL 
13.1 O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo 

estipulado para tanto. · ~!~ 

~:::=::? 
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13.2 Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do objeto, caso 
em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato. 

13.3 Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 

CLAUSULA DECIMA QUARTA- VEDA ES 
14.1 É vedado ao CONTRATADO: 
14.1.1 Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 
14.1.2 Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos 

casos previstos em lei. 

15 CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA-ALTERA ÕES 
15.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do artigo 124 e 125 da Lei nº 14.133, de 2021. 
15.20 CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 

fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
15.3 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a 

celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DECIMA SEXTA- DOS CASOS OMISSOS 
16.1 Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, 

Decreto Municipal nº 1 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na 
Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA D CIMA SETIMA - PUBLICA ÃO 
17.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma 

prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8°, §2°, 
da Lei n. 12.527, de 2011. 

C usu~ DECIMA OITAVA- DAS DISPOS! OES GERAIS E FORO 
18.1 O Município de Porto Seguro - BA, reserva-se no direito de impugnar o fornecimento prestado, se esses não estiverem 

de acordo com as especificações contidas neste Termo de referência. 
18.2 Fica eleito o Foro da Comarca de Porto Seguro/BA, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de 

Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1°, da Lei nº 14.133/21. 
18.3 Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 02 (duas) vias de igual teor, que, 

depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 

Porto Seguro - BA ~ de yvQ(/f?,Mt!Sl?..O de 2025 

A HINGTON JUNIO GOMES BORGES 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E TRABALHO 

CONTRATANTE 

c,/ANA PAULA SANTANA FERREIRA 
LIDERA CONSULTORIA L TOA 

CONTRATADA 


